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REQUERIMENTO Nº 0260/2022  
Em, 07 de novembro de 2022 

 
 

REQUER ENVIO DE EXPEDIENTE JUNTO AO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, SOLICITANDO TODAS AS 
INFORMAÇÕES ACERCA DA REGULAMENTAÇÃO DA 
LEI MUNICIPAL Nº 3.392/2021, QUE DISPÕE SOBRE "A 
PROIBIÇÃO DE MANTER ANIMAIS DOMÉSTICOS 
ACORRENTADOS EM COFINAMENTO", A FIM DE 
SABER SE JÁ HOUVE O ATO REGULAMENTADOR 
DESDE A RESPOSTA DO REQUERIMENTO Nº 
0103/2022.  

 

Exmo(a) Sr(a) Presidente(a) da Câmara Municipal de Cabo Frio 
 

A Vereadora que este subscreve, atendendo tudo mais o que determina o interesse 
público, Requer à Douta Mesa, na forma regimental, o envio de expediente ao Chefe do 
Poder Executivo Municipal da Cidade de Cabo Frio, para que encaminhe informações 
de Inteiro Teor a respeito da Regulamentação de Lei Municipal n.º 3.392/2021, 
Sancionada por este Poder Executivo Municipal em 16 de dezembro de 2021, que 
dispõe sobre "A proibição de manter animais domésticos acorrentados e em espaços 
confinados no âmbito deste Município", de autoria desta Vereadora, a fim de saber se já 
houve o ato regulamentador desde a resposta do Requerimento nº 0103/2022. 

 
Sala das Sessões, em 07 de novembro de 2022. 

 
 

CAROLINE MIDORI DA COSTA SILVA 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

Anteriormente foi encaminhado requerimento nº 0103/2021 solicitando 
informações a respeito da regulamentação da lei em comento, em resposta ao 
Requerimento supracitado o executivo esclarece que a regulamentação da lei municipal 
demandará esforço intersetorial, com a participação da secretária de Agricultura e Pesca, 
Meio Ambiente, e Segurança Pública, a fim de que seja confeccionada a minuta do ato 
regulamentador, de acordo com a competência específica de cada setor. Além disso, no 
que tange aos recursos oriundos das autuações, estes seriam encaminhados ao abrigo 
municipal, considerando que os animais necessitarão de acompanhamentos em geral, 
conforme ofício GAPRE-CM 240/2022.  

Ademais no Requerimento anterior dispõe que a referida Lei Municipal menciona  
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 em seu art. 5º a lei federal nº 9.605/1998, e que nesse caso seria necessário a atuação 

não só da SEAP, mas também da Secretária do Meio Ambiente. 
Contudo, cumpre esclarecer que a referida lei municipal, trata-se de lei que tem 

como objetivo a aplicação de multa administrativa e não necessariamente o 
recolhimento do animal, dessa forma para que seja elaborado o ato regulamentador se 
faz necessário o cumprimento do disposto no art. 8º parágrafo único, inciso I e II, da 
referida lei municipal, bem como a regulamentação da destinação dos recursos oriundos 
das autuações, entre outros que se fizerem necessários.  

Outrossim, cumpre esclarecer que a referida lei municipal dispõe em ser art. 5º que 
caberá ao órgão responsável a fiscalização e a aplicação das penalidades prevista no art. 
4º, sendo mencionada a lei federal de crimes ambientais apenas no sentido de não haver 
prejuízo das penalidades decorrentes no âmbito criminal.  

Por fim, cabe destacar que a lei municipal a qual se requer a sua regulamentação 
está vigente desde o ano de 2021, ou seja, a mais de onze meses sem a sua 
regulamentação, situação que vem dificultando muito a fiscalização e o cumprimento da 
lei.  

Diante de nossas atribuições em relação ao Poder Executivo e a Máquina Pública, 
solicito o apoio incondicional e o comprometimento por parte dos Nobres Pares desta 
Casa Legislativa, pela unanime aprovação da Proposição em tela.    

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 


